
RESOLUÇÃO N° 04/2026 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026.

“DISPÕE SOBRE NORMAS DE TRANSPARÊNCIA,
RASTREABILIDADE,INSTRUÇÃO,ACOMPANHAMENTO E
FISCALIZAÇÃO DAS EMENDAS PARLAMENTARES
IMPOSITIVAS NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE
TABAPUÃ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

FERNANDO FACHIN FRANZOTI, Presidente da Câmara
Municipal do Município e Comarca de Tabapuã, Estado de São Paulo, usando
de suas atribuições legais e regimentais, FAZ SABER que os Vereadores
aprovaram e ele PROMULGA a seguinte RESOLUÇÃO:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Resolução disciplina, no âmbito interno da Câmara

Municipal de Tabapuã, os procedimentos legislativos de apresentação, registro,

instrução, publicidade, acompanhamento e fiscalização das emendas
parlamentares impositivas apresentadas por Vereadores ao projeto de Lei
Orçamentaria Anual do Munícipio.

§ 1o A execução orçamentária, financeira, contábil, administrativa e

operacional das despesas decorrentes das emendas parlamentares compete ao

Poder Executivo ou ao órgão ou entidade executor competente, nos termos da
legislação aplicável.

§ 2o As disposições desta Resolução não substituem lei municipal, Lei

de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual, decreto, instrução
normativa ou ato próprio do Poder Executivo necessários à execução das
emendas parlamentares.

§ 3o Esta Resolução aplica-se às emendas parlamentares impositivas

individuais dos Vereadores e, no que couber, às emendas de bancada, de
comissão ou de outra modalidade que venha a ser prevista na Lei Orqânicjí
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Municipal, na Lei de Diretrizes Orçamentarias, na Lei Orçamentária Anual ou no

Regimento Interno.

Art. 2o A atuação da Câmara Municipal observará, especialmente, os
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
transparência, rastreabilidade, interesse público e respeito às competências

próprias de cada Poder.

Parágrafo único. As informações relativas à execução das emendas

serão divulgadas pela Câmara na medida em que produzidas no âmbito
legislativo ou oficialmente disponibilizadas pelo Poder Executivo ou pelo órgão

executor.

CAPÍTULO II- DA APRESENTAÇÃO E INSTRUÇÃO

Art 3o As emendas parlamentares impositivas serão apresentadas

nos prazos, formas e limites estabelecidos na Lei Orgânica Municipal, na Lei de

Diretrizes Orçamentárias, no Regimento Interno e na legislação aplicável.

§ 1o A apresentação da emenda será acompanhada, no mínimo, das

informações constantes do Anexo Único desta Resolução.

§ 2o O objeto da emenda deverá ser claro e determinado, de modo a
permitir sua identificação, tramitação, publicidade e posterior acompanhamento.

§ 3° A Mesa Diretora poderá solicitar ao Vereador proponente a
complementação de informações necessárias à adequada identificação da

emenda.

§ 4o A complementação prevista no § 3o não poderá ser utilizada para
transferir ao Vereador responsabilidade pela execução administrativa da

despesa.

Art. 4o Quando a emenda indicar entidade privada sem fins lucrativos
como destinatária dos recursos, deverão ser informados, quando disponíveis, a Jn

denominação da entidade, o CNPJ, o objeto e a finalidade pública da inc^çãó/ wí
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§ 1o A indicação de entidade privada não substitui os procedimentos

administrativos exigidos para a celebração de parceria, contratação,

transferência ou qualquer outra forma de execução da despesa.

§ 2o É vedada a utilização da emenda para favorecimento pessoal,
direcionamento indevido ou finalidade incompatível com o interesse público.

§ 3o A escolha de fornecedor, prestador de serviço, marca ou

profissional responsável pela execução do objeto observará os procedimentos e

requisitos legais próprios, não cabendo ao parlamentar determinar previamente

o contratado.

CAPÍTULO III
DA APRESENTAÇÃO DAS EMENDAS E DO PLANO DE TRABALHO

Art. 5o As emendas parlamentares impositivas deverão ser
apresentadas no prazo, na forma e nos limites previstos na Lei Orgânica

Municipal, na Lei de Diretrizes Orçamentárias, no Regimento Interno e nas
demais normas aplicáveis, acompanhadas de Plano de Trabalho Referencial,

conforme modelo constante do Anexo I desta Resolução.

§ 1o O Plano de Trabalho Referencial deverá conter, no mínimo:

I- identificação do Vereador proponente e número ou código da
emenda;
II - exercício financeiro de execução;

III - órgão, unidade administrativa, programa e ação aos quais se

vincula a emenda, demonstrada sua compatibilidade com o PPA, a
LDO e a LOA;

IV - objeto e finalidade pública;
V- valor indicado; Z/H
VI-metas, público ou localidade beneficiada, quando cabíveis//^ \
VII- órgão ou entidade responsável pela execução, quando .
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definido;
VIII- forma de execução e, quando possível, classificação da

despesa;
IX- demais informações necessárias à adequada identificação,

análise e acompanhamento da programação.

§ 2o Não será admitida emenda com objeto indeterminado, destinação

genérica, finalidade privada ou descrição insuficiente para permitir sua análise

técnica, publicidade e controle.

§ 7o A insuficiência ou inconsistência das informações deverá ser

comunicada ao órgão executor para as providências de saneamento cabíveis^

§ 3o Quando a definição do órgão ou entidade executora, do

beneficiário ou do instrumento jurídico depender de providência posterior do

Poder Executivo, o Plano de Trabalho Referencial poderá conter as informações

disponíveis no momento da apresentação, cabendo sua complementação pelo

órgão executor, quando necessária.

§ 5o O Plano de Trabalho Referencial - Anexo I, constitui instrumento

de instrução, publicidade e acompanhamento da emenda, não substituindo o

Plano de Trabalho definitivo, os documentos técnicos, os procedimentos
administrativos ou os instrumentos jurídicos exigidos para sua execução.

§ 6o A apresentação do Plano de Trabalho Referencial não transfere

ao Vereador proponente responsabilidade pela execução administrativa, técnica,

financeira ou operacional da despesa.

§ 4o A indicação de entidade privada sem fins lucrativos deverá conter

sua identificação, CNPJ, objeto, finalidade pública e justificativa, sem prejuízo da

apresentação dos documentos e do Plano de Trabalho definitivo exigidos pelo

Poder Executivo e pela legislação aplicável.
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sem prejuízo da caracterização de eventual impedimento técnico, na forma da

legislação aplicável.

§ 8o O Plano de Trabalho Referencial e suas alterações deverão ser
divulgados no Portal da Transparência, ressalvadas as informações protegidas
por lei.

CAPÍTULO IV

DA PUBLICIDADE E DO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA

Art. 6o A Câmara Municipal manterá, em seu Portal da Transparência,

seção específica, permanente e de fácil acesso destinada às emendas
parlamentares.

§ Io A seção referida no caput deverá permitir consulta individualizada
por exercício, parlamentar proponente, número da emenda, órgão executor,

beneficiário, objeto, valor, situação da execução e localidade beneficiada.

§ 2o As informações deverão ser disponibilizadas em formato aberto,

pesquisável, exportável e acessível, sempre que tecnicamente possível.

§ 3o A Câmara Municipal poderá utilizar redirecionamento para página

específica do Poder Executivo ou de plataforma oficial de controle, desde que

mantida, no Portal da Câmara, página centralizadora com identificação clara das
emendas e links diretos para os dados de execução.

§ 4o As informações relativas à execução das emendas, inclusive

quanto à execução financeira, atendimento de impedimentos técnicos e demais
providências de competência do Poder Executivo, serão divulgadas pela Câmara >^7
Municipal quando oficialmente recebidas, sem prejuízo das obrigações
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DOS IMPEDIMENTOS TÉCNICOS

transparência e à rastreabilidade das emendas parlamentares, sem prejuízo da

competência própria do Executivo para regulamentar seus procedimentos

internos.

Art. 8o A análise e a declaração de impedimento de ordem técnica

competem ao órgão executor da emenda, cabendo à Câmara Municipal, no

âmbito de suas atribuições, registrar a informação, dar ciência ao parlamentar

proponente, publicar os dados disponíveis e adotar as providências regimentais*
ou fiscalizatórias cabíveis. . Y

§ 3o A Câmara Municipal poderá firmar fluxo de cooperação técnica

com o Poder Executivo para padronização dos dados, integração de sistemas,

remessa periódica de informações e melhoria da transparência ativa.

CAPÍTULO VI
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CAPÍTULO V

DA RASTREABILIDADE

Art. 7o A Câmara Municipal adotará, no âmbito de sua competência,
mecanismos de registro que permitam associar cada emenda parlamentar ao

seu ciclo de tramitação e acompanhamento legislativo.

§ Io O registro da emenda deverá conter identificador único, a ser
mantido em todas as fases de tramitação legislativa e, sempre que possível,

compatibilizado com o identificador utilizado pelo Poder Executivo em seus

sistemas contábeis, orçamentários e financeiros.

§ 2o A Câmara Municipal poderá solicitar, recomendar ou propor ao

Poder Executivo a adoção de fluxos, identificadores e rotinas de informação

destinados à



§ 1o O impedimento técnico deverá ser formalizado pelo órgão

executor em ato escrito, motivado e publicado, com indicação clara da causa

impeditiva, da emenda afetada, do valor correspondente e das providências
necessárias ao saneamento, quando possível.

§ 2o A Câmara Municipal deverá ser comunicada dos impedimentos
técnicos reconhecidos pelo Poder Executivo, para ciência do parlamentar

proponente, registro no Portal da Transparência e eventual adoção das
providências regimentais cabíveis.

§ 3o Caracterizado o impedimento técnico, o parlamentar proponente

poderá, se admitido pela Lei Orgânica, pela LDO ou pelo Regimento Interno,

apresentar proposta de saneamento, substituição, remanejamento ou alteração
da programação, observado o interesse público e a legislação aplicável.

§ 4o A ausência de comunicação formal de impedimento técnico não

autoriza a execução sem observância dos requisitos legais, contábeis, fiscais,
administrativos e de transparência.

CAPÍTULO VII

DA ALTERAÇÃO, REMANEJAMENTO OU CANCELAMENTO

Art. 9o A alteração, o remanejamento, a substituição de beneficiário,

a mudança de objeto ou o cancelamento de emenda parlamentar impositiva
observarão a Lei Orgânica Municipal, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei

Orçamentária Anual e as demais normas aplicáveis.

§ 1o O pedido de alteração ou remanejamento de iniciativa
parlamentar deverá ser formalizado à Mesa Diretora, com a identificação da

emenda original, a justificativa, o novo objeto, o valor e a respectiva finalidadp
pública. 7
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§ 2o Quando a alteração depender de providência ou análise de

competência do Poder Executivo, a Mesa Diretora encaminhará o pedido ao
órgão competente para as providências cabíveis.

§ 3o As alterações e demais atos relacionados às emendas
parlamentares serão objeto de publicidade, observadas as informações
produzidas ou oficialmente recebidas pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO VIII

DO CONTROLE INTERNO E DA FISCALIZAÇÃO LEGISLATIVA

Art. 10. No âmbito de suas respectivas competências, a Mesa

Diretora, as Comissões e a Unidade de Controle Interno da Câmara poderão

registrar inconsistências, omissões ou divergências relacionadas às informações

das emendas e adotar as providências regimentais e administrativas cabíveis.

Parágrafo único. A Unidade de Controle Interno da Câmara atuará

no âmbito do Poder Legislativo, não substituindo o controle interno nem a
fiscalização administrativa próprios do Poder Executivo.

Art. 11. Constatada situação que possa indicar irregularidade,

ausência de transparência, falta de rastreabilidade ou descumprimento de
obrigação legal, a Câmara poderá solicitar esclarecimentos ao órgão competente

e, conforme a natureza do fato e as atribuições institucionais, encaminhar a
matéria aos órgãos de controle competentes.

CAPÍTULO IX

DA INTEGRIDADE E DO CONFLITO DE INTERESSES

Art. 12. É vedada a utilização de emenda parlamentar para atender

interesse privado, favorecer pessoa física ou jurídica vinculada ao parlamentar

direcionar contratação ou fornecedor, financiar despesa vedada ou contornai
impedimento legal, técnico, orçamentário ou administrativo.
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§ Io A indicação de beneficiário não poderá implicar direcionamento

de fornecedor, prestador de serviço, marca, empresa ou profissional responsável

pela execução do objeto, nem substituir procedimento administrativo obrigatório.

§ 2o Na indicação de entidade privada sem fins lucrativos, deverão ser
observadas as normas aplicáveis às parcerias e os princípios da

impessoalidade, moralidade e transparência, cabendo ao órgão executor realizar
as verificações e adotar as providências administrativas pertinentes.

CAPÍTULO X

DO ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 13. A Câmara Municipal acompanhará a execução das emendas
parlamentares impositivas mediante as informações e os documentos

oficialmente disponibilizados ou encaminhados pelo Poder Executivo, pelo órgão

executor ou pelo beneficiário, conforme o caso.

§ 1o As informações de execução poderão compreender, entre outras,

a identificação da emenda, o objeto, os valores executados, as etapas realizadas
e os instrumentos utilizados, observadas as competências do órgão responsável

pela execução.

§ 2o A ausência ou insuficiência de informações será registrada pela

Câmara e, quando necessário, comunicada ao órgão responsável para as
providências cabíveis.

§ 3o As informações e documentos recebidos pela Câmara serão

divulgados, quando cabível, observadas as disposições relativas à transparência^^
e à proteção das informações legalmente protegidas. !/
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CAPÍTULO XI

DAS COMUNICAÇÕES INSTITUCIONAIS

Art. 14. A Câmara Municipal poderá solicitar ao Poder Executivo, por
meio da Presidência, da Mesa Diretora ou da Comissão competente,

informações e documentos necessários ao acompanhamento das emendas

parlamentares.

§ 1o As solicitações deverão indicar a emenda, o exercício, o objeto e

as informações pretendidas.

§ 2o As respostas recebidas deverão ser juntadas ao procedimento de

acompanhamento da emenda e, quando cabível, publicadas no Portal da

Transparência.

Art. 15. Constatada omissão, inconsistência relevante, ausência de

informações necessárias ao acompanhamento ou indício de irregularidade na

execução de emenda parlamentar impositiva, a Câmara Municipal poderá

comunicar o fato ao órgão ou autoridade competente, para adoção das

providências cabíveis.

Parágrafo único. O encaminhamento poderá ser realizado aos

órgãos de controle interno ou externo, ao Ministério Público ou a outros órgãos

e entidades competentes, conforme a natureza e a gravidade da situação.

CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 16. A Mesa Diretora poderá editar ato complementar para

padronizar formulários, fluxos internos, prazos administrativos, rotinas de

publicação e procedimentos de integração de informações com o Pod4r
Executivo.

ESTADO DE SÃO PAULO
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Câmara Municipal de Tabapuã-SP, 07 de outubro de 2026.

Fernando Fachin Franzoti
Presidente da Câmara

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,
aplicando-se às emendas parlamentares apresentadas ao Projeto de Lei

Orçamentária Anual para o exercício de 2027.

Art. 17. As emendas parlamentares aprovadas e não integralmente

executadas serão divulgadas no Portal da Transparência, observadas as

informações disponíveis e aquelas oficialmente recebidas pela Câmara
Municipal.

Art. 18. Esta Resolução aplica-se sem prejuízo das normas

específicas editadas pelo Poder Executivo para disciplinar a execução

orçamentária, financeira, contábil, administrativa e operacional das emendas

parlamentares.

Registrado nesta Secretaria Administrativa) na data supra

Responsável pelo Éxpediente de Secretaria
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RESOLUÇÃO N° 04/2026, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026.
ANEXO I

PLANO DE TRABALHO REFERENCIAL
EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS

2. IDENTIFICAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão

Unidade Administrativa /
Orçamentária

Programa

Ação

Função / Subfunção (se disponível)

Natureza da Despesa (quando
possível)

Compatibilidade com PPA, LDO e

LOA
(Descrever a vinculação com os
Indicadores, Metas, etc)

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMENDA

Exercício financeiro da LOA

Número da Emenda
Vereador(a) Proponente

Tipo de Emenda Individual

Valor da Emenda R$

3. OBJETO E FINALIDADE

AV. DR. JOSÉ DO VALLE PEREIRA, 987 - CEP: 15880-033 - TABAPUÃ-SP - FONE: (17) 3562-1273 - 3562-1985
camaratabapua@hotmail.com - camara@camaratabapua.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DF TABAPUÃ
ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ: 51.840.569/0001-04

4. PÚBLICO-ALVO E LOCALIZAÇAO

5. METAS E RESULTADOS ESPERADOS

6. FORMA DE EXECUÇÁÕ
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...

Objeto da Emenda
Descrever de forma clara e

determinada o que se pretende
executar.

Finalidade Pública
Indicar a finalidade pública
pretendida.

Justificativa
Apresentar, de forma objetiva, a

necessidade ou o interesse público
da programação.

Público beneficiário
Quantidade estimada de
beneficiários (quando possível)

Localidade / território beneficiado
Observações

Meta / Resultado
Unidade de
medida

Quantidade
estimada

Resultado
esperado



CAMARA MUNICIPAL DE TABAPUÃ

I 7. PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS

8. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

ESTADO DE SÃO PAULO
CNPJ: 51.840.569/0001-04
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Forma de execução
( ) Execução direta pelo Município (

) Transferência a entidade () Outra
forma legalmente admitida

Órgão / entidade responsável Quando definido.

Beneficiário direto Quando houver indicação específica.

Instrumento jurídico Quando já definido ou aplicável.

Item
Descrição da
despesa

Valor unitário Valor total

1 R$ R$

2 R$ R$

3 R$ R$

4 R$ R$

5 R$ R$

6 R$ R$

7 R$ R$

TOTAL R$



9. DECLARAÇÃO DO PROPONENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE TABAPUÃ
ESTADO DE SÃO PAULO

CNPJ: 51.840.569/0001-04

Declaro, para fins de apresentação da emenda parlamentar impositiva, que as

informações constantes deste Plano de Trabalho Referencial correspondem à

finalidade pretendida para a aplicação dos recursos, ficando sua execução

condicionada à observância da legislação aplicável e aos procedimentos

administrativos de competência do Poder Executivo.

Vereador(a) Proponente
Data / /
Assinatura

x i
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